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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESPOSTA ESCLARECIMENTOS CP 001/2019 (4)

Questionamento:

“Solicitamos esclarecimentos quanto ao item 6.5.1 b) certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica e de seus responsáveis técnicos noconselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação; 
 

A dúvida advém do fato de que o objeto da presente licitação decorre da política pública de habitação, mais especificamente de Habitação de Interesse Social, o que não pressupõe ser exclusivamente da área de engenharia.
 

Desta forma, gostaríamos de saber se Empresas com expertise em consultoria e assessoria em políticas públicas e que tenham registro no CRA - Conselho Regional de Administração, órgão responsável pelo registros de Empresas de Consultoria em políticas públicas, serão impossibilitadas de participar do certame, haja vista seu registro não ser no CREA ou CAU?”

Resposta:

A presente licitação tem como objeto o processo regularização fundiária de um assentamento urbano consolidado no Município de Niterói, e configura-se como uma prestação de serviço de consultoria em planejamento urbano, ainda que utilize como instrumentos de atuação a Lei Federal nº 13.465/2017, de 11 de julho de 2017 e o Plano Local de Habitação de Interesse Social (PHLIS), entre outras diretrizes que conformam a Política Nacional de Habitação. 

Neste sentido é oportuno informar que o escopo contratado tem como sua parcela de maior relevância a elaboração de produtos técnicos de engenharia, arquitetura e urbanismo como plantas técnicas de edificações e áreas públicas, análises e desenhos técnicos de parcelamento e uso do solo e aplicação dos parâmetros de ocupação urbana ao local da intervenção. Sendo estes produtos que tem sua elaboração como atribuição dos profissionais registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).

Considerando as informações citadas, foi solicitado que o ramo de atividade da pessoa jurídica candidata à execução do objeto em contratação esteja alinhado às parcelas de maior relevância do objeto, portanto, não serão admitidas neste certame pessoas jurídicas registradas em Conselhos Regionais divergentes daqueles citados no item 6.5.1 do edital de licitação CP Nº 001/2019.
